
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 923995 - GO (2024/0227974-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUIZ GUILHERME QUINTILIANO ALVES (PRESO)
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS DE OLIVEIRA E SILVA - GO063735
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ORDINÁRIO. FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
OFENSA À DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRESENÇA DE FUNDADAS RAZÕES 
(JUSTA CAUSA) PARA O INGRESSO POLICIAL NO IMÓVEL. 
FLAGRANTE FORJADO. INVIÁVEL REEXAME DO QUADRO 
FÁTICO-PROBATÓRIO FIRMADO NA ORIGEM. MATÉRIA 
PENDENTE DE ANÁLISE NA ORIGEM APÓS ATIVIDADE 
INSTRUTÓRIA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DOS FATOS. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A 
ORDEM PÚBLICA. APREENSÃO DE CONSIDERÁVEL 
QUANTIDADE DE DROGAS DE ALTO PODER LESIVO. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Neste agravo regimental, não foram trazidos argumentos novos, aptos 
a elidirem os fundamentos da decisão agravada. Tais fundamentos, uma 
vez que não foram devidamente impugnados, atraem ao caso o disposto 
no Enunciado n. 182 da Súmula desta Corte Superior e inviabilizam o 
conhecimento do agravo, por violação do princípio da dialeticidade.
2. Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal Federal definiu, em 
repercussão geral, que o ingresso forçado em domicílio sem mandado 
judicial apenas se revela legítimo — a qualquer hora do dia, inclusive 
durante o período noturno — quando amparado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que 
indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante 
delito (RE 603.616, Rel. Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 
julgado em 5/11/2015, Repercussão Geral - Dje 9/5/1016 Public. 
10/5/2016).
3. No caso, diante do contexto fático apresentado nos autos, que não 
pode ser revisto em sede de habeas corpus, não há falar, a priori, em 
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ilegalidade da diligência policial na residência do paciente, ante a 
presença de fundadas razões que fizeram surgir a desconfiança de que, 
naquele lugar, poderia haver a presença de drogas.
4. Em relação ao suposto flagrante forjado, destaca-se que, na linha da 
conclusão adotada pela Corte local, o exame acerca da ilegalidade na 
ação policial demandaria ampla dilação probatória, incompatível com a 
via eleita, o que somente será possível no curso do contraditório a ser 
conduzido pela autoridade judiciária, ressaltando-se dos autos que 
sequer há menção ao oferecimento, tampouco recebimento, de denúncia 
em desfavor do paciente.
5. A prisão preventiva do paciente se encontra devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
a necessidade de encarceramento provisório, notadamente se 
considerada a gravidade concreta da conduta supostamente perpetrada, 
haja vista a elevada quantidade e a variedade dos entorpecentes 
apreendidos (1,6 kg de haxixe, 2,3 kg de maconha e 153 g de cocaína), 
no contexto da traficância. Tais circunstâncias evidenciam um maior 
desvalor da conduta e a periculosidade do agente, justificando a 
segregação cautelar para a garantia da ordem pública.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 16 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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ilegalidade da diligência policial na residência do paciente, ante a 
presença de fundadas razões que fizeram surgir a desconfiança de que, 
naquele lugar, poderia haver a presença de drogas.
4. Em relação ao suposto flagrante forjado, destaca-se que, na linha da 
conclusão adotada pela Corte local, o exame acerca da ilegalidade na 
ação policial demandaria ampla dilação probatória, incompatível com a 
via eleita, o que somente será possível no curso do contraditório a ser 
conduzido pela autoridade judiciária, ressaltando-se dos autos que 
sequer há menção ao oferecimento, tampouco recebimento, de denúncia 
em desfavor do paciente.
5. A prisão preventiva do paciente se encontra devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
a necessidade de encarceramento provisório, notadamente se 
considerada a gravidade concreta da conduta supostamente perpetrada, 
haja vista a elevada quantidade e a variedade dos entorpecentes 
apreendidos (1,6 kg de haxixe, 2,3 kg de maconha e 153 g de cocaína), 
no contexto da traficância. Tais circunstâncias evidenciam um maior 
desvalor da conduta e a periculosidade do agente, justificando a 
segregação cautelar para a garantia da ordem pública.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIZ GUILHERME 

QUINTILIANO ALVES contra decisão monocrática, de minha lavra, que não conheceu 

do habeas corpus impetrado contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 

de Goiás, que denegou a ordem postulada no HC n. 5437379-97.

Depreende-se dos autos que, em 29/5/2024, o paciente (ora agravante) e 

Rodrigo Sousa Mendonça foram presos em flagrante delito, cujo auto de prisão em 

flagrante foi posteriormente homologado e convertido em custódia preventiva durante 

audiência de custódia, pela suposta prática do crime tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006 (e-STJ fls. 34/40).

Irresignada, a defesa do paciente impetrou habeas corpus perante a Corte 

local, sustentando as seguintes teses: (a) flagrante forjado e entrada ilegal em domicílio e 

(b) ausência dos requisitos para decretação da prisão preventiva, notadamente pelas 

condições pessoais favoráveis.

Contudo, em sessão de julgamento realizada no dia 17/6/2024, a 2ª Câmara 

Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, à unanimidade, denegou a ordem, 

em acórdão assim ementado (e-STJ fls. 50/51):

Tráfico de drogas. Prisão preventiva convertida. Habeas corpus sustentando 
as seguintes teses: (a) flagrante forjado e entrada ilegal em domicílio e (b) 
ausência dos requisitos para decretação da prisão preventiva, notadamente 
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pelas condições pessoais favoráveis (primário, endereço fixo, trabalho, pai de 
família). (1) Em uma análise perfunctória, própria do rito do habeas corpus, 
a narrativa dos policiais encontra fundamento, ou seja, de que teriam 
abordado, inicialmente, o investigado Rodrigo, quando foram apreendidos 
entorpecentes. Este investigado teria informado que teria comprado 
entorpecentes do paciente, quando foram encontrados mais entorpecentes em 
poder deste e também na sua residência. Assim, por ora, havia fundadas 
suspeitas para abordagem, vistoria veicular e entrada na casa do paciente. 
(2) Eventual alegação de ilegalidade da conduta dos policiais, ou mesmo de 
flagrante forjado, deve ser discutido na instrução criminal. (3) A prisão 
preventiva é necessária e adequada para garantia da ordem pública (evitar a 
prática de novos crimes), notadamente, pela quantidade e variedade das 
drogas apreendidas em poder do paciente e do coinvestigado (1,6 quilo de 
haxixe, 2,3 quilos de maconha e 153 gramas de cocaína), indicativos de 
periculosidade. (4) Apesar de primário, conforme decreto preventivo: “o 
acusado já foi beneficiado com o Sursis Processual (autos de nº0285971-22), 
com cumprimento das condições ocorrido em 18/09/2020”, no qual ele 
respondia por posse de arma de fogo.. (5) Ordem conhecida e denegada.
 

No habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, a defesa renovou as teses 

contidas no writ originário, consistentes no reconhecimento do flagrante forjado e da 

entrada ilegal em domicílio, além da ausência dos requisitos para decretação da prisão 

preventiva

Ao final, requereu, liminarmente e no mérito, seja concedida a ordem "para 

determinar a declaração da nulidade das provas em razão do flagrante forjado e entrada 

forçada no domicílio" (e-STJ fl. 14).

No entanto, em decisão monocrática proferida no dia 24/6/2024, esta relatoria 

não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 54/64).

Ciente dessa decisão, nada requereu o Ministério Público Federal (e-STJ fl. 

68).

No presente agravo regimental (e-STJ fls. 69/71), a defesa inova a 

argumentação de que as razões expostas na inicial do writ já são suficientes para 

demonstrar a necessidade da Superação da Súmula n. 691 do STF.

Ao final, requer (e-STJ fl. 71):

(i) Reconsiderando a decisão que indeferiu liminarmente o writ, reformar a 
decisão guerreada, a fim de reconhecer a nulidade das provas produzidas de 
forma ilícita feriando aberrantemente a Constituição Federal;
(ii) Alternativamente, apresentar o feito em mesa para julgamento pelo órgão 
competente.

 

É o relatório.
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VOTO

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte 

insurgente não trouxe quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão 

agravada.

Na verdade, o advogado subscritor do recurso (MARCUS VINICIUS DE 

OLIVEIRA E SILVA, OAB-GO n. 63.735), por equívoco, destacou que o habeas 

corpus teria sido indeferido liminarmente por esta relatoria e que seria caso de superação 

do Enunciado n. 691 da Súmula do STF. Contudo, o writ não foi conhecido, ante a 

inexistência do alegado constrangimento ilegal a justificar a concessão, de ofício, da 

ordem postulada.

Ora, a relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte 

insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar seu desacerto, sob 

pena de não conhecimento do recurso. Infirmar os fundamentos da decisão que se 

pretende reformar é condição necessária de admissibilidade recursal, conforme 

demonstram inúmeros precedentes desta Corte Superior de Justiça.

Nesses casos, é inafastável a incidência do verbete sumular n. 182/STJ, que 

assim dispõe:

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada.

 

Nesse sentido, seguem os precedentes desta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INTEMPESTIVIDADE 
AFASTADA. INTIMAÇÃO ELETRÔNICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
OBSERVÂNCIA DO ART. 5º, §§ 1º e 3º, DA LEI N. 11.419/2006. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. POSSIBILIDADE. ART. 258, § 3º, DO RISTJ. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO DEMONSTRADA. NÃO 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 5º, §§ 1º e 3º, da Lei 11.419/2006, a intimação do 
Ministério Público considera-se realizada no dia em que efetivada a consulta 
eletrônica a seu teor. Caso contrário, considerar-se-á efetivada ao término do 
prazo de 10 dias, contados da data do envio eletrônico.
2. A tese fixada no julgamento do REsp n. 1.349.935/SE, submetido à 
sistemática dos repetitivos, não foi construída sob a perspectiva das 
intimações efetivadas nos processos eletrônicos, conforme disposto no art. 5º, 
§§ 1º e 3º, da Lei n. 11.419/2006.
3. O ministro relator está autorizado não apenas a julgar monocraticamente o 
mérito do habeas corpus, nos termos do art. 34, XX, do RISTJ, mas também, 
em juízo de retratação, a reconsiderar sua decisão, conforme o art. 258, § 3º, 
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do RISTJ, cujo entendimento poderá ser revisto pelo colegiado em agravo 
regimental.
4. Inexistindo óbice ao julgamento monocrático do habeas corpus, não há 
falar em ofensa ao princípio da colegialidade.
5. Os recursos devem impugnar especificamente os fundamentos da decisão 
se pretende reformar, não sendo suficientes alegações genéricas nem a 
mera reiteração de argumentos referentes ao mérito da controvérsia.
6. Não se conhece de agravo regimental que não impugna especificamente 
os fundamentos da decisão agravada, por violação do princípio da 
dialeticidade. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
7. Agravo regimental parcialmente conhecido, e nessa extensão, desprovido.
(AgRg no HC n. 632.320/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 16/9/2022.) - negritei.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO. RECURSO QUE DEIXOU DE IMPUGNAR 
FUNDAMENTO DA DECISÃO ORA AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Nos autos do HC n. 721.176 foi analisada a tese de ilegalidade defensiva 
do afastamento do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, ocasião em que, 
desacolhida tal pretensão, se concedeu parcialmente a ordem, tão somente 
para fixar o regime semiaberto para o início de cumprimento de pena relativa 
ao tráfico de drogas. Irresignada, a defesa apresentou novamente a mesma 
tese no HC n. 748.690, o que ensejou o indeferimento liminar do habeas 
corpus. Não satisfeita, a defesa, neste writ, reitera os mesmos argumentos e 
apresenta o mesmo pedido formulado no HC n. 721.176 e no HC n. 748.690, 
motivo pelo qual a decisão ora agravada, nos termos do art. 210 do RISTJ, 
também foi pelo indeferimento liminar do habeas corpus.
2. Lamenta-se e deve ser repudiado tal comportamento processual. É direito 
do advogado atuar, livremente, em defesa de seu cliente e fazer uso de suas 
prerrogativas legais para tanto. Também é direito e dever do advogado lutar 
pela correta aplicação da lei e pelo hígido e eficaz funcionamento do Poder 
Judiciário, condição sine qua non para que não se negue jurisdição a quem 
dela necessita. Porém, assim como qualquer relação existente na sociedade, 
deve a atuação do advogado se cercar de decoro, ética, lealdade e boa-fé 
para com todos os sujeitos processuais.
3. O fato de a defesa ter impetrado por três vezes a mesma tese evidencia 
verdadeiro abuso do direito de litigar, causando desnecessário gasto de 
recursos humanos e uma odiosa perda de tempo do órgão judicante, que já se 
vê sobrecarregado pela grande quantidade de feitos distribuídos e julgados 
diariamente.
4. Demais disso, a petição de agravo regimental não observou o princípio da 
dialeticidade, que impõe à parte a demonstração específica do desacerto das 
razões lançadas no decisum atacado.
5. A decisão ora agravada sustentou a impossibilidade de conhecer o writ 
ante a reiteração de pedido. Todavia, o insurgente deixou de indicar, de 
modo objetivo, o erro das razões lançadas no decisum atacado, cingindo-se 
a repisar os argumentos anteriormente expendidos neste writ, bem como nos 
anteriores. Aplica-se, por analogia, a Súmula n. 182 do Superior Tribunal 
de Justiça.
6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 754.542/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 23/8/2022.) - negritei.
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO INDEFERIDO 
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LIMINARMENTE POR SER MERA REITERAÇÃO DE HABEAS CORPUS JÁ 
APRECIADO PELA QUINTA TURMA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Como tem decidido esta Corte, os recursos devem impugnar, de maneira 
específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se 
insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações 
genéricas ou à insistência no mérito da controvérsia.
2. O não enfrentamento do fundamento da decisão recorrida atrai a 
incidência do enunciado sumular n. 182 desta Corte Superior.
3. No caso, a Quinta Turma, nos autos do Agravo Regimental no HC 
626.462/SC), apreciou, aos 15/12/2020, os argumentos de mérito ora 
reiterados pela defesa no presente recurso ordinário.
4. Ora, "é pacífico o entendimento firmado nesta Corte de que não se conhece 
de habeas corpus cuja questão já tenha sido objeto de análise em 
oportunidade diversa, tratando-se de mera reiteração de pedido" (AgRg no 
HC n. 531.227/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 10/09/2019, DJe 18/09/2019). 
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no RHC n. 139.723/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 9/3/2021, DJe de 15/3/2021.) - negritei.

 
Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo 

não comporta conhecimento.

Ainda que se supere a falta de regularidade formal, o recurso não merece 

prosperar, visto que não foram apresentados argumentos novos, aptos a infirmar os 

fundamentos da decisão agravada, a qual está em consonância com o entendimento 

jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.

Conforme foi dito na decisão impugnada, em relação à alegada nulidade da 

prova advinda da violação de domicílio, é cediço que o Supremo Tribunal Federal 

definiu, em repercussão geral, que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial 

apenas se revela legítimo — a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno 

— quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias 

do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante 

delito (RE n. 603.616, Relator Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 

5/11/2015, Repercussão Geral - Dje 9/5/1016 Public. 10/5/2016).

Confira-se, a propósito, a ementa do referido julgado:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão geral. 2. 
Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão 
domiciliar sem mandado judicial em caso de crime permanente. 
Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado judicial para ingresso 
forçado em residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a 
situação de flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. A cláusula 
que limita o ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos casos em que a 
busca é determinada por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, 
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desastre ou para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto 
ao período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição. 
Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o 
flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa sem determinação 
judicial, a medida deve ser controlada judicialmente. A inexistência de 
controle judicial, ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria o 
núcleo fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, 
da CF) e deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio 
(Pacto de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre 
Direitos Civis e Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori 
decorre tanto da interpretação da Constituição, quanto da aplicação da 
proteção consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter 
judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa 
causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa prévia 
conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de situação de 
flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida. Os agentes 
estatais devem demonstrar que havia elementos mínimos a caracterizar 
fundadas razões (justa causa) para a medida. 6. Fixada a interpretação de 
que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo 
em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 
agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. 
Existência de fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de 
drogas. Negativa de provimento ao recurso.
(RE 603.616, Relator(a): Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 
julgado em 5/11/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-093, DIVULG 9/5/2016, PUBLIC 10/5/2016) - negritei.
 

Nessa linha de raciocínio, o ingresso regular em domicílio alheio depende, 

para sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 

sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 

somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 

à inviolabilidade do domicílio.

Ao ensejo: O ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial para busca 

e apreensão é legítimo se amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 

circunstâncias do caso concreto, especialmente nos crimes de natureza permanente, 

como são o tráfico de entorpecentes e a posse ilegal de arma de fogo (AgRg no HC n. 

612.972/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado 

em 22/6/2021, DJe de 28/6/2021).

Na hipótese dos autos, verifica-se que o Tribunal de origem, em sede de 

habeas corpus, validou a ação policial, diante da demonstração de justa causa (fundadas 

razões) que justificou a invasão domiciliar.
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Confira-se (e-STJ fls. 46/47):

[...]
O direito à inviolabilidade de domicílio não é absoluto, podendo ser 
temperado diante das circunstâncias do caso concreto.
No caso dos autos, policiais teriam recebido informações do serviço de 
inteligência de que uma pessoa estaria comercializando entorpecentes no 
estacionamento do Shopping Plaza D'oro. Chegando ao local, teriam 
abordado o investigado Rodrigo, pois possuiria as mesmas características do 
possível traficante informado pelo serviço de inteligência. Na busca veicular 
os policiais teriam encontrado 4 porções de haxixe (cerca de 372 gramas).
Diante de fundadas suspeita de que na casa do investigado Rodrigo teria mais 
entorpecentes, os policiais para lá se dirigiram e encontraram mais 10 
porções de haxixe (cerca de 948 gramas). O investigado Rodrigo teria 
informado que adquiriu os entorpecentes do paciente Luiz Guilherme, razão 
pela qual, os policiais dirigiram-se à residência deste.
Segundo a guarnição policial, o paciente Luiz Guilherme estaria chegando na 
sua residência e o abordaram.
Na busca pessoal, teriam encontrado uma porção de haxixe (cerca de 317 
gramas), quando o paciente teria confessado que, na sua casa, existiram mais 
entorpecentes, sendo apreendidas 11 porções de maconha (2,3 quilos) e 2 
porções de cocaína (153 gramas).
A impetração sustenta que houve flagrante forjado e que os policiais 
(descaracterizados) teriam invadido o domicílio do paciente. Alega que as 
imagens do vídeo de segurança atestariam sua versão.
Ocorre que, em uma análise perfunctória, própria do rito do habeas corpus, a 
narrativa dos policiais encontra fundamento, ou seja, de que teriam 
abordado, inicialmente, o investigado Rodrigo, quando foram apreendidos 
entorpecentes. Este investigado teria informado que teria comprado 
entorpecentes do paciente, quando foram encontrados mais entorpecentes em 
poder deste e também na sua residência.
Assim, por ora, havia fundadas suspeitas para abordagem, vistoria veicular e 
entrada na casa do paciente, onde foram encontradas as drogas 
anteriormente discriminadas.
 

Como se vê, diante do contexto fático apresentado nos autos, verifica-se que 

policiais descaracterizados, em apuração de informações do serviço de inteligência da 

polícia, teriam abordado, inicialmente, o investigado Rodrigo, quando foram apreendidos 

entorpecentes em sua posse. O investigado teria informado que teria comprado 

entorpecentes do paciente, motivo pelo qual dirigiram-se à residência de Luiz Guilherme 

(ora agravante). Ainda do lado de fora da casa, o paciente foi abordado, tendo sido 

encontrado em sua posse uma porção de haxixe (cerca de 317 gramas), momento em que 

o paciente teria confessado que, na sua casa, havia mais entorpecentes, sendo apreendidas 

onze porções de maconha (pesando 2,3 quilos) e duas porções de cocaína (pesando 153 

gramas).

Nesse panorama, pelo contexto delineado pela Corte local — e que não pode 

ser revisto na via eleita —, não há falar, a priori, em ilegalidade da diligência policial 

ante a presença de fundadas razões que fizeram surgir a desconfiança de que, naquele 
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lugar, poderia haver a presença de drogas. De se concluir, portanto, que foi legítima a 

atuação dos policiais e a descoberta dos entorpecentes.

Ao ensejo, Não se cogita da falta de justa causa para o ingresso dos policiais 

no domicílio, diante de fundadas razões devidamente justificadas pelas circunstâncias do 

caso concreto, quanto à ocorrência de crime permanente no interior da residência, cuja 

cessação demanda ação imediata da polícia (AgRg no HC 724.771/SC, Rel. Ministro 

JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 24/3/2022).

Em relação ao alegado flagrante forjado, colhe-se do voto condutor do acórdão 

impugnado que (e-STJ fl. 47):

[...]
Também, não há indicação de flagrante forjado, principalmente, pela 
quantidade dos entorpecentes apreendidos supostamente em poder do 
paciente, queteria informado que possuiriam o valor de R$ 152.500,00.
Ademais, segundo precedente superior: “É inadmissível o enfrentamento das 
alegações acerca da negativa de autoria e flagrante forjado na via estreita do 
habeas corpus, ante a necessária incursão probatória, que deverá ser 
realizada pelo Juízo competente para a instrução e julgamento da causa” 
(STJ, HC 678736).
Assim, a alegada ilegalidade da conduta dos policiais, ou mesmo a alegação 
de flagrante forjado, deve ser discutido na instrução criminal.

 
Com efeito, na linha da conclusão adotada pela Corte local, o exame acerca da 

ilegalidade na ação policial demandaria ampla dilação probatória, incompatível com a via 

eleita, o que somente será possível no curso do contraditório a ser conduzido pela 

autoridade judiciária, ressaltando-se dos autos que sequer há menção ao 

oferecimento/recebimento de denúncia em desfavor do paciente.

Nesse sentido, confira-se o recente precedente do STJ, de minha relatoria:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. TRANCAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL E INSURGÊNCIA 
CONTRA MEDIDA DE BUSCA E APREENSÃO POR AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA. NULIDADE. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. AUTORIZAÇÃO DO 
MORADOR. INVIÁVEL REEXAME DO QUADRO FÁTICO-PROBATÓRIO 
FIRMADO NA ORIGEM. MATÉRIA PENDENTE DE ANÁLISE NA ORIGEM 
APÓS ATIVIDADE INSTRUTÓRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
INEXISTENTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, O trancamento prematuro da persecução penal, 
sobretudo via habeas corpus, é medida excepcional, admissível somente 
quando emergem dos autos, de plano e sem necessidade de apreciação 
probatória, a absoluta falta de justa causa, a atipicidade da conduta, a 
extinção da punibilidade ou a inépcia formal da denúncia. Precedentes (AgRg 
no AgRg no HC n. 388.874/PA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 21/3/2019, DJe 2/4/2019).
2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que o ingresso 
forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a 
qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - quando 
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amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias 
do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação 
de flagrante delito (RE 603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, 
julgado em 5/11/2015, Repercussão Geral - Dje 9/5/1016 Public. 10/5/2016).
3. O Superior Tribunal de Justiça, em acréscimo, possui firme jurisprudência 
no sentido de que o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 
validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em 
questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão 
permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência 
é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.
4. Na hipótese, conforme foi consignado pela Corte local, no julgamento do 
writ originário, o quadro fático dos autos indica, a princípio, quadro de justa 
causa autorizador do ingresso domiciliar, considerando o fato de que os 
policiais tinham prévias informações de que o paciente teria chegado no local 
dos fatos, levando consigo uma pessoa amarrada, havendo suspeitas da 
ocorrência de um sequestro em andamento, o que exigiu a pronta atuação 
policial. Além disso, teria havido a suposta autorização do acusado para a 
entrada dos agentes no local. Qualquer incursão que escape à moldura fática 
ora apresentada demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não 
condizente com os estreitos limites do habeas corpus, ação constitucional de 
rito célere e de cognição sumária.
5. Ressalta-se que a autorização do morador, prima facie, legitima o ingresso 
dos agentes policiais no domicílio. Apenas com o prosseguimento do 
inquérito e com a realização da eventual posterior instrução criminal será 
possível se aferir a ocorrência de vício no consentimento do morador, ao 
autorizar o ingresso dos policiais militares, ou até mesmo a inexistência de 
consentimento prévio.
Assim, considerando que não houve produção de provas sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa, a fim de que se conclua, peremptoriamente, 
pela incursão indevida em domicílio por parte dos policiais, a ponto de se 
abreviar o andamento da investigação, de modo que prematuro se falar em 
trancamento do feito, especialmente quando sequer denúncia oferecida 
existe.
6. Nessa linha de intelecção, É prematuro, pois, determinar o trancamento 
do inquérito policial, sendo certo que, no curso da instrução processual, 
caso seja oferecida denúncia, poderá a Defesa demonstrar a veracidade dos 
argumentos sustentados, mesmo porque a estreita e célere via do habeas 
corpus não permite revolvimento fático-probatório (HC n. 749.576/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/6/2022, DJe de 
1/7/2022) 7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 760.856/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 19/9/2022.) - negritei.
 
HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. EXAME DE FLAGRANTE FORJADO. 
REEXAME FÁTICO. FLAGRANTE NA RESIDÊNCIA. 
PRESCINDIBILIDADE DO MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. 
EXCEPCIONALIDADE DO TRANCAMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA E SOFISTICADO MODUS OPERANDI. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM 
DENEGADA.
1. Verificar se o flagrante em delito foi forjado (ilegal) ou esperado (legal), 
visando o reconhecimento ou não da atipicidade da conduta imputada aos 
Pacientes, no caso, demanda revolvimento fático-probatório, inviável na via 
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estreita do habeas corpus.
Precedentes.
2. Existindo a conduta autorizadora do flagrante no local, a autorizar a 
violação domiciliar, mostra-se desnecessário o prévio mandado de busca e 
apreensão.
3. Sendo constatada pelas instâncias ordinárias a existência de materialidade 
e indícios de autoria delitiva, mostra-se inviável o trancamento da persecução 
penal pela via excepcional do habeas corpus.
4. É válido o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da gravidade in concreto do fato delituoso, cifrada 
na quantidade de entorpecente apreendido - 10 kg (dez quilos) de maconha. 
Precedentes do STJ.
5. Não é ilegal a prisão processual de Acusado que se dedica ao exercício de 
atividade criminosa, evidenciado pela participação em esquema sofisticado, 
que traficava grandes quantidades de entorpecentes.
6. A presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si 
só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos 
legais da cautela. Precedentes do STJ.
7. Havendo fundamentos concretos para justificar a custódia cautelar, por 
consequência lógica, torna-se incabível sua substituição por medidas 
cautelares alternativas à prisão, por serem insuficientes.
8. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC n. 476.306/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
11/12/2018, DJe de 1/2/2019.) - negritei.

 
Por fim, no que tange à segregação cautelar, é pacífico o entendimento 

jurisprudencial dos Tribunais Superiores no sentido de que as circunstâncias fáticas do 

crime, como a quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a 

forma de acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos para o 

decreto prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à 

ordem pública, caso permaneça em liberdade.

Do mesmo modo, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 

quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de 

justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. 

Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)” (AgRg no HC n. 210312, Rel. 

Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).

Nesse sentido, não há falar em ilegalidade na conclusão da Corte local, que 

manteve a prisão cautelar do paciente, sob os seguintes fundamentos (e-STJ fls. 49/50):

[...]
A prisão preventiva é necessária e adequada para garantia da ordem pública 
(evitar a prática de novos crimes), notadamente, pela quantidade e variedade 
das drogas apreendidas em poder do paciente e do coinvestigado (1,6 quilo 
de haxixe, 2,3 quilos de maconha e 153 gramas de cocaína), indicativos de 
periculosidade, sendo insuficiente, por isso, fixação de cautelares diversas.
Em caso semelhante, o seguinte precedente:
[...]
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Por fim, apesar de primário, conforme decreto preventivo: “o acusado já foi 
beneficiado com o Sursis Processual (autos de nº 0285971-22), com 
cumprimento das condições ocorrido em 18/09/2020”, no qual ele respondia 
por posse de arma de fogo.

 

Como se vê, a prisão preventiva do paciente se encontra devidamente 

fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 

encarceramento provisório, notadamente se considerada a gravidade concreta da conduta 

supostamente perpetrada, haja vista a quantidade e a variedade dos entorpecentes 

apreendidos — 1,6 kg de haxixe, 2,3 kg de maconha e 153 g de cocaína — no contexto da 

traficância. Tais circunstâncias evidenciam um maior desvalor da conduta e a 

periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar para a garantia da ordem 

pública.

Ao ensejo, destaco os recentes julgados do STJ:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA 
DOS FATOS. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRECEDENTES. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva foi suficientemente fundamentada a partir da análise 
particularizada da situação fática dos autos, tendo sido amparada na 
especial gravidade do delito, evidenciada pela quantidade e diversidade das 
substâncias entorpecentes apreendidas, o que justifica a custódia cautelar, 
nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como forma 
de resguardar a ordem pública. Precedentes.
2. Considerada a gravidade concreta dos fatos, não se mostra suficiente, no 
caso, a aplicação de medidas cautelares diversas, nos termos do art. 282, 
inciso II, do Código de Processo Penal.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 883.385/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta 
Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 15/3/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
APREENSÃO DE CONSIDERÁVEL QUANTIDADE DE DROGA DE ALTO 
PODER LESIVO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas 
corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada 
pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em lastro probatório 
que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 
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imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias 
sobre a gravidade do crime. Precedentes do STF e STJ.
3. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal, para garantia 
da ordem pública em razão das circunstâncias concretas do crime - no 
momento d o flagrante, foram apreendidos com o recorrente 2.445,3g de 
maconha, 150,9g de ecstasy, 275,5g de cocaína e 188,5g de haxixe.
4. Verifica-se que não houve novidade na fundamentação apresentada pelo 
acórdão impugnado, que apenas reforçou a motivação apresentada pelo Juiz 
singular no decreto de prisão preventiva.
5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem pública.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 188.810/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023.) - negritei.
 

Ademais, nos termos da pacífica jurisprudência desta Corte, é cediço que 

condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, 

não têm o condão de revogar a prisão cautelar se há nos autos elementos suficientes a 

demonstrar a sua necessidade. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Dessa forma, mantenho o entendimento contido da decisão agravada, ante a 

inexistência do alegado constrangimento ilegal a justificar a concessão, de ofício, da 

ordem postulada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0227974-4 HC 923.995 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  54323012520248090051  54373799720248090051

EM MESA JULGADO: 13/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCUS VINICIUS DE OLIVEIRA E SILVA 
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS DE OLIVEIRA E SILVA  - GO063735
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : LUIZ GUILHERME QUINTILIANO ALVES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ GUILHERME QUINTILIANO ALVES (PRESO)
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS DE OLIVEIRA E SILVA  - GO063735
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira votaram 

com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542245551254308812458@ 2024/0227974-4  -  HC 923995   Petição : 2024/0054291-4  (AgRg)
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